


INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL

• O IPHAN é uma autarquia federal 
do Governo do Brasil, criada 
em 1937, vinculada ao Ministério 
da Cultura, responsável pela 
preservação e divulgação 
do patrimônio cultural nacional. 
Tem a função de defender os bens 
culturais do país, proporcionando 
sua existência e usufruto para as 
gerações presentes e também 
futuras. Buscando a preservação 
dos tesouros da cultura nacional;



PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO
(art. 216, CF-88)

• Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: I - as formas de expressão;

• II - os modos de criar, fazer e viver;

• III - as criações científicas, artísticas e 
tecnológicas;

• IV - as obras, objetos, documentos, 
edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais;

• V - os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico.;



PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO

• Decreto-Lei n° 25/1937: são 
1.273 bens Tombados 
(incluindo conjuntos 
urbanos)

• Decreto nº 3551/2000: 52 
bens;

• Lei nº 11.483/2007: 589 
edificações/terrenos 
valorados (40.000 móveis);

• Lei nº 3924/61: São 34.000 
sítios conhecidos (ex vi legis);

Antiga Estação Ferroviária 
de Atibaia, São Paulo

Ofício das Paneleiras de 
Goiabeiras, em Vitória

Gravuras do Ingá, Paraíba 

Plano Piloto, Brasília 



A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
BRASILEIRO NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986:

Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades técnicas:

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise dos recursos 
ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, 
antes da implantação do projeto, considerando:

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a 
topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes 
marinhas, as correntes atmosféricas;

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies 
indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de 
extinção e as áreas de preservação permanente;

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, 
destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as 
relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial 
utilização futura desses recursos.



FLUXOS NA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO 
PATRIMÔNIO CULTURAL (1986 – 2012):

ATÉ 2002 A 
SOLICITAÇÃO 

PARA 
REALIZAÇÃO DE 

PESQUISAS 
OCORRIA EM 
ATENÇÃO AS 

NORMATIVAS DE 
PROTEÇÃO AO 
PATRIMÔNIO 

CULTURAL, 
GERALMENTE 

POR INTERESSE 
DO(A) 

EMPREENDEDO
R(A)

NO ANO DE 
2002 FOI 

PUBLICADA A 
PORTARIA 

IPHAN 230, 
QUE 

ESTABELECIA 
FASES DE 

PESQUISAS 
ARQUEOLÓGIC
AS CONFORME 
AS ETAPASD O 
LICENCIAMENT
O (LP, LI e LO)

Desafios a partir de 2012:

• Ausência de estudos de avaliação 
de impacto de outras naturezas;

• Ausência de consulta, pelos órgãos 
ambientais, ao IPHAN;

• Fragilidades normativas (fluxos, 
prazos e previsibilidade?);

• Diferentes tipos de impactos e 
distintas fases de licenciamento.



INÍCIO DA CONSTRUÇÃO DA  INSTRUÇÃO 
NORMATIVA IPHAN Nº 01/2015:

(diferentes tipos de bens/programas)

FONTE: apresentação “A Criação da IN”, por Andrey Rosenthal Schlee, Iphan, 2023



INÍCIO DA CONSTRUÇÃO DA  INSTRUÇÃO 
NORMATIVA IPHAN Nº 01/2015:
(diferentes tipos de empreendimentos/fases de licenciamento)

FONTE: apresentação “A Criação da IN”, por Andrey Rosenthal Schlee, Iphan, 2023



INÍCIO DA CONSTRUÇÃO DA  INSTRUÇÃO 
NORMATIVA IPHAN Nº 01/2015:

(em atenção a Portaria Interministerial 60/2015)



INÍCIO DA CONSTRUÇÃO DA  INSTRUÇÃO 
NORMATIVA IPHAN Nº 01/2015:

(em atenção a Portaria Interministerial 60/2015)



INÍCIO DA CONSTRUÇÃO DA  INSTRUÇÃO 
NORMATIVA IPHAN Nº 01/2015:

(em atenção a Portaria Interministerial 60/2015)



FLUXOS NA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO 
PATRIMÔNIO CULTURAL (1986 – ATUALIDADE):

ATÉ 2002 A 
SOLICITAÇÃO 

PARA 
REALIZAÇÃO DE 

PESQUISAS 
OCORRIA EM 
ATENÇÃO AS 

NORMATIVAS DE 
PROTEÇÃO AO 
PATRIMÔNIO 

CULTURAL, 
GERALMENTE 

POR INTERESSE 
DO(A) 

EMPREENDEDO
R(A)

NO ANO DE 
2002 FOI 

PUBLICADA A 
PORTARIA 

IPHAN 230, 
QUE 

ESTABELECIA 
FASES DE 

PESQUISAS 
ARQUEOLÓGIC
AS CONFORME 
AS ETAPASD O 
LICENCIAMENT
O (LP, LI e LO)

A partir de 
2012 até 2015:

Desde 2015:



INSTRUÇÃO NORMATIVA IPHAN Nº 01-2015

• Publicada em 25 março de 
2015: Estabelece 
procedimentos 
administrativos a serem 
observados pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional nos 
processos de licenciamento 
ambiental dos quais 
participe;



IN IPHAN Nº 01/2015



IN IPHAN Nº 01/2015



IN IPHAN Nº 01/2015

FONTE: apresentação “A Criação da IN”, por Andrey Rosenthal Schlee, Iphan, 2023



PROGRAMAS DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 
AO PATRIMÔNIO CULTURAL

FONTE: www.iphan.gov.br

Até janeiro de 2002: 398 (arqueologia)
Jan/2002 – dez/2015: 11.320 (arqueologia)
Dez/2015 – atualidade: 14.360 (arqueologia), 1212 (imaterial), 278 (material), total de 15.850 
2015 – atualidade: 26.553 FCAs avaliadas pelo Iphan. 

Cais do Valongo – Rio de Janeiro Ação de Educação Patrimonial - Piauí Frevo- Pernambuco



• CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES;

• CAPÍTULO II DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AS 
MANIFESTAÇÕES DO IPHAN NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL;

• Seção I Da caracterização do empreendimento e do Termo de Referência 
Específico

Subseção I Das disposições gerais;
Subseção II Da avaliação de impacto aos bens culturais tombados, valorados e 
registrados;
Subseção III Da avaliação de impacto aos bens arqueológicos;

INSTRUÇÃO NORMATIVA IPHAN Nº 01-2015
(estrutura)



INSTRUÇÃO NORMATIVA IPHAN Nº 01-2015
(estrutura)

• CAPÍTULO II DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA AS 
MANIFESTAÇÕES DO IPHAN NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL;

• Seção III Da manifestação do IPHAN em relação aos estudos de avaliação de 
impacto sobre os bens acautelados em âmbito federal;

• Seção IV Da manifestação em relação aos planos, programas, projetos e medidas 
de controle previstas no Plano Básico Ambiental ou documento equivalente;

• Seção V Da manifestação em relação ao cumprimento das condicionantes e 
quanto aos planos, programas, projetos e medidas de controle previstas no Plano 
Básico Ambiental ou documento equivalente; 



ANEXO II:
157 tipos de empreendimentos: 

Aeroportos 
Agropecuária 

Energia 
Ferrovias 

Infraestrutura Urbana Loteamentos 
Mineração 

Petróleo e Gás 
Portos 

Recursos Hídricos 
Rodovias 

Transporte Público 



INSTRUÇÃO NORMATIVA IPHAN Nº 01-2015
(estrutura)

CAPITULO III DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL;

CAPITULO IV DA PUBLICAÇÃO DE AUTORIZAÇÕES DO IPHAN E DAS 
RESPONSABILIDADES DOS PROFISSIONAIS;

CAPITULO V DA RESPONSABILIDADE PELA CONSERVAÇÃO DOS BENS 
ARQUEOLÓGICOS;

CAPITULO VI DISPOSIÇÕES FINAIS;



ANEXO I:



ANEXO III:



ANEXO IV:



REVISÃO DA IN - PORTARIA IPHAN Nº 92, DE 
10 DE ABRIL DE 2023:

• Institui Grupo de Trabalho 
para revisão e aprimoramento 
da Instrução Normativa 
IPHAN nº 001/2015.



ESTRUTURA DO PROCESSO REVISÃO:

• Grupo de trabalho composto por representantes DPA, DEPAM, DPI, 
DECOF, PROFER, CNA e CNL.

• 9 Comissões Temáticas com participação das unidades do Iphan 
(aproximadamente 100 participantes);

• Procedimentos e Fluxos;
• Caracterização e Enquadramento de Empreendimentos;
• Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico; 
• Gestão de Bens Arqueológicos;
• Irregularidades e Responsabilizações;
• Patrimônio Imaterial;
• Patrimônio Tombado, Valorado e Chancelado;
• Povos, Comunidades Tradicionais e Participação Social;
• Educação Patrimonial;



PROCEDIMENTO 1 - Diagnóstico:

Diagnóstico dos problemas e/ou dificuldades de aplicabilidade da 
Instrução Normativa Iphan nº 001/2015, bem como a proposição das 
melhorias necessárias para o aprimoramento do normativo;
O Diagnóstico deverá apontar e exemplificar os problemas 
identificados em decorrência do texto normativo vigente da Instrução 
Normativa IPHAN nº 001/2015;
Para cada problema ou dificuldade apontada, deverá ser apresentada 
uma proposta de solução para o novo texto normativo.



PROCEDIMENTO 2 e 3 – Novo Texto e Termos 
de Referência Específicos:

Proposta de nova redação e TREs a partir das indicações do 
Diagnóstico, referenciando o artigo, parágrafo ou inciso que deve ser 
alterado, que deve estar em consonância com os seguintes diplomas 
legais e infralegais, além de outras normas constitucionais e 
infraconstitucionais aplicáveis – listados no artigo 6º da Portaria Iphan 
nº 92/2023.



PROCEDIMENTO 4, 5 e 6 – Consolidação e 
Avaliação 

• Caberá à CNL a consolidação das propostas de alteração e 
formulação da minuta do novo texto normativo;

• Envio da minuta à Diretoria Colegiada do Iphan; 
• A minuta final do texto normativo, após aprovada pela Diretoria 
Colegiada, será submetida à consulta pública;



PROCEDIMENTO 7, 8, 9 e 10 – Análise, 
minuta final e publicação

• Após a consulta pública, a CNL, ouvindo o GT, emitirá 
posicionamento técnico sobre as novas alterações propostas pela 
sociedade, apresentando a minuta final;

• Envio da minuta final à Diretoria Colegiada do Iphan;
• Após aprovada, a minuta final é submetida à PROFER;
• Após aprovada a revisão é publicada.



CRONOGRAMA
Artigo Produto Data

Art. 8 
Inciso I

Diagnóstico dos problemas e/ou 
dificuldades de aplicabilidade da IN 
n° 01/2015

22/08

Inciso II Proposta em substituição ao texto 27/10

Inciso III Proposta de novos Termos de 
Referência Específicos

27/10

Art. 9 Consolidação das propostas de 
alteração e elaboração de minuta

06/11

Art. 10 Avaliação da minuta 20/11

Art. 10 Abertura da consulta pública 05/12

Art. 11 Avaliação e consolidação das 
contribuições da consulta pública

19/12

Art. 11 Avaliação da minuta final

Art. 12 Análise jurídica

Publicação



PREMISSAS/AÇÕES

• Participação 
interna(Servidores/as);

• Participação 
externa(Especialistas de 
diversas 
áreas/órgão/entidades);

• Divulgação e participação da 
sociedade (contribuições 
abertas no email: 
revisaoin01@iphan.gov.br); e 

• Transparência (processo SEI 
Iphan nº 
01450.002368/2023-71 e 
eventos) 

mailto:revisaoin01@iphan.gov.br


OBRIGADO!

Herbert Moura Rego  
Coordenador Geral de Licenciamento Ambiental do Iphan 
+55 (61) 2024-6344 / 2024-6383
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
SEPS 702/902, Bloco C, Torre A, Bairro Asa Sul, Brasília/DF, 70390-025 | 4º andar 
herbert.moura@iphan.gov.br

https://www.gov.br/iphan/pt-br/patrimonio-cultural/patrimonio-arqueologico/cna

